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			Prefácio

			Edson Passetti1

			Parônimos

			Um livro é muito mais do que o paciente e longo trabalho sobre os encontros e as transformações que cada um passa em sua vida. Essa leitura do jeito de se fazer um livro não é muito comum, nem entre os literatos, os redatores de best-sellers, nem mesmo entre os filósofos. Na era de comunicação constante em que os mediadores ganham a cena e disputam protagonismos, fazer do precioso tempo um denso exercício sobre si e sobre a vida é o que escapa na era das imagens, das poucas palavras ocas, das frases codificadas no conforto da internet e também nas intrincadas reflexões filológicas. 

			Para ser sério não é necessário derrubar palavras sobre inúmeras páginas. Guilherme Castelo Branco é um filósofo de poucas e certeiras palavras, conhece seu tempo e escreve para as pessoas que resistem na chama da revolta. Sabe ser rápido e conciso sem a ligeireza dos ideólogos e traz um ardoroso Michel Foucault para ser habitado pelo leitor. Um livro intenso deve nos tragar para seu interior e dele nos expelir como fumaça que anuncia novas comunicações; algo como a linguagem de indígenas que escrevem nos céus as informações urgentes e imprescindíveis que dizem respeito à existência e como nos acautelar da cavalaria inimiga. Ao leitor, segue Filosofia e biopolítica, mas que poderia se chamar “Desafiando a filosofia”. Como escreveu o poeta René Char, “em meu país se agradece”.

			Variações ecopolíticas

			Uma coisa é biopolítica, controle da espécie, outra é ecopolítica, controle do planeta. Foucault gostava de inventar palavras acoplando designações. 

			Um animal político aristotélico depende da política para sobreviver. Trata-se de um corpo racional governado não só pelos efeitos de soberania, mas pelas diversas maneiras de governar a si e aos outros que distinguem, de imediato, quem governa e quem está disponível a ser governado; quem é rebanho e quem se revolta diante do pastor; quais os modos liberais de modernamente governamentalizar a população e como é o revestimento pela racionalidade neoliberal; e se quiserem - como o socialismo autoritário também governamentalizou sua população. 

			Há em Foucault uma inquietação histórico-política com o que estava desaparecendo e cedendo lugar a algo novo, que por vezes chamou de sociedade de segurança. Relendo Foucault após sua morte, Gilles Deleuze2 deu um passo adiante na constatação de Foucault relativa à predominância dos dispositivos de segurança, situando o que chamou de sociedade de controles.3 Esse passo a passo analítico e inovador – que situava as novas produções de verdades, as lutas sociais na produção dos enunciados, as surpresas decorrentes do fim do socialismo, a que Foucault não assistiu, mas aos quais se atirou no redemoinho que lhe antecedeu – e que exige dos pesquisadores uma perspectiva diferenciada para a biopolítica. 

			Os marxistas4 foram ágeis para produzir a dicotomia biopoder/biopolítica, relacionada à soberania e à eventual resistência da multidão. Giorgio Agamben também tratou de diferenciar zoé de bíos para esclarecer os limites da biopolítica nazista e os dispositivos emergentes na atual sociedade, levando a termos o ingovernável como princípio da política contemporânea.5 Seja pela captura marxista do conceito de biopolítica, seja pelo exercício filosófico-político de Agamben, uma mudança significativa ocorreu na biopolítica. 

			Governar a espécie passou por novas incursões. Ainda que Edgardo Castro6 tenha mostrado com clareza os restritos usos do conceito de biopolítica em Foucault, a procedência em Jacques de Mahieu7 relacionada à raça, etnias e degenerações, e os desdobramentos seguintes, principalmente com Roberto Espósito,8 sobre a questão do animal e do corpo, passaram por novas reflexões. Talvez a mais importante delas tenha sido a contribuição de Gilbert Simondon9 a respeito do corpo como carne sanguinolenta e é possível que essa questão seja a mais pertinente neste momento. Para se discutir os novos contornos biopolíticos na sociedade de segurança ou de controles e principalmente para compreendermos o que esta sociedade atual exige dessa carne sanguinolenta. 

			Se biopolítica e disciplina compunham um duplo no governo da vida da espécie em seus meios e extração de utilidade e docilidade dos corpos como força de trabalho real ou potencial em espaços delimitados, esse corpo como carne sanguinolenta agora é exigido como extração de inteligência e produção de inovação, como capital humano, em escala planetária; um corpo revestido de cicatrizes apagadas por plásticas e poções de remoçamento. A racionalidade neoliberal redimensionou pelo planeta o homo oeconomicus e o sujeito de direito, segundo ambientes possíveis, simulados e compartilháveis. O vivo biológico relacionado à continuidade da espécie, suas seguridades, segurança e circulação deixa de ser alvo das políticas compensatórias de Estado para se tornar risco do capital humano. Uma nova subjetividade se constituiu, não mais em função de poder e resistências que poderiam assumir a conformação revolucionária, mas voltada para moderação segundo o governo de si e dos outros, como modo de controle democrático que atravessa as relações de cima para baixo, entre os de baixo e os de baixo para cima. Portanto, são novas relações de poder nas quais está  em jogo a conservação do planeta, a persistência e a continuidade do capitalismo como fim da história e sua própria utopia, o governo dos viventes humanos e animais, flora e fauna, rios e oceanos, minerais e sequenciamentos proteicos, desertos e florestas, paisagens, meio social, ares e espaço sideral. 

			O vivo humano depende de um reordenamento planetário, político e econômico, cultural e social, psicológico e neurológico, químico e físico, onde está em questão a vida do animal político em função de melhorias a serem atingidas para um maior conforto para as futuras gerações. A racionalidade neoliberal introduziu os cuidados ecológicos e o modo sustentável de governar pessoas, paisagens, recursos naturais, situações de pobreza e miséria, implementando a dimensão participativa na vida de cada um. Muito mais do que uma democracia representativa e participativa, ecumênica, ecológica, zelosa e pacificadora, exige-se que cada gesto, decisão, mobilização, movimentação regular, seja passível de controle a todos em volta e a nós mesmos, de monitoramento. 

			Não se trata tão somente de uma guinada aos cuidados de si, o que seria libertário e contundente, próprio da revolta, mas principalmente do controle de si e dos outros como imobilização de resistências. Determina-se que cada um se transforme em protagonista resiliente.10 É uma conformação da moral que requer subjetividades móveis, direitos amplos, participação constante. A biopolítica não cuida mais somente do direito de causar a vida ou deixar morrer, nem mesmo de definir quem deve viver e quem deve morrer, como no nazismo, mas ela trata do que deve permanecer vivo, do que pode ser extraído do quase morto para se tornar capital humano e à ecopolítica cabe governar a vida dos humanos conectada à dos demais seres. Injeta-se no humano a possibilidade de permanecer vivo produzindo situações de compartilhamentos entre ambientes. Portanto, não se trata mais da situação do Império, em que  predominam as bordas, ou do Estado moderno, onde prevalecem as fronteiras. Os ambientes que se recompõem como amebas e como tal o interesse sobre o vivo cada vez mais exige nanotecnologia para melhor caracterizar o interior e o exterior, situando a ultrapassagem das relações entre o dentro e o fora: trata-se de compartilhar, de compartilhar em ambientes. 

			O alvo não é somente a população. Isso faz com que a biopolítica ceda lugar ao novo alvo: o planeta em conservação sob o governo ecopolítico. Se na música passamos pelas variações improvisadas clássicas ou jazzísticas que produzem suas variantes sobre um tema perseguindo um cânone, na sociedade de controle ou de segurança apenas se espera uma resposta imediata sem o tempo necessário para a preparação, pois tudo deve ser organizado prontamente, escorado em citações, invocando simulacros, efetivando simulações e dissimulações, traçando a nova configuração de forças segundo uma ordem a ser respeitada e seguida em função de inovações para melhorias. A ecopolítica nos dispõe no campo extenso e inclusivo dos arranjos e das acomodações ambientais, democráticos e sustentáveis.

			Dissonâncias

			É preciso desafinar para que o coro se assuste; é preciso enfrentar a condição solitária e superior do desafinado em cujo peito também bate um coração11 e ser simples.

			Diante de tanta amorosidade disseminada pela sociedade de controle ou de segurança, todos os corações devem bater no ritmo da satisfação obtida e a ser distendida com eficiência e eficácia. Espera -se que entre os desafinados também bata um coração pluralista, de cores, desejos e preferências variadas, mantido nos solavancos, revascularizado ou não, aberto ao que de melhor podemos crer com religiões pacificadas, confrontos amortizados por mediações e tornados conflitos institucionalizados, corpo governado por médicos, psi (cólogos, canalistas, quiatras), pastores, políticos, empresários, chefes e chefetes, como corpo social assegurado pela polícia, as forças armadas e as seguradoras. Mas aí não seria mais desafinar, ou seja, um estranho jeito de cantar que fere os ouvidos educados em padrões estéticos consagrados e convencionais.

			As reviravoltas capitalistas propostas a partir do Clube de Roma,12 voltadas para a sustentabilidade, conheceram sua formatação exemplar com o Relatório Brundtland, “Nosso futuro comum”, patrocinado pela ONU e publicado em 1988. O planeta definitivamente se inscreve no governo da vida. Natureza e cultura são reconectadas em fluxos embaralhados. Não se trata mais da subordinação da natureza à cultura, mas ao como o capitalismo pode se perpetuar a partir de outra dinâmica que valorize e efetive os cuidados com o planeta, os seres vivos e em sua dimensão sideral. A vida dos homens na Terra passou a ser compreendida como vida dos seres vivos no planeta e conectada com os avanços obtidos pelas expedições extraplanetárias. As repercussões da exploração do espaço apresentam dois contornos nítidos: de um lado, descobrir vida correlacionada ao humano no universo em expansão e, ao mesmo tempo, exercitar controles sobre o ambiente, entendido agora como espaços de trânsito contínuos de pessoas produzindo relações; de outro lado, absorver na economia política a produção de bens,13 controles de saúde do corpo com aperfeiçoamentos de exames de mapeamentos de sintomas testados regularmente.14

			Avarias

			O direito moderno deriva das lutas pela vida e expressa os resultados desses embates que situam as relações agônicas de poder. Tais embates estão revestidos de repressão e convencimentos que repercutem em certo domínio. Por conseguinte, eles não cessam.

			A luta pela vida não cessa. As traduções modernas dos direitos encontram a lei, seja pela via da prevenção geral ou, mais recentemente, por sua continuidade combinada à precaução urdida no interior do amplo escopo do discurso da sustentabilidade e do desenvolvimento sustentável. Configuram-se situações de vulnerabilidades e de qualidade de vida medidas por índices regularmente atualizados, quantificados, localizados por meio de mapeamentos, orientando políticas públicas consideradas a partir da seletividade e da constatação constante de déficits de Estado, cujos resultados repercutem em reivindicações por políticas compensatórias.

			A racionalidade neoliberal procura situar uma nova abordagem do trabalho como capital humano a ser investido. Isso explicita o deslocamento das responsabilidades para o sujeito de direito quanto às desigualdades a serem equacionadas, preferencialmente em suas localidades, dando nova conformação à chamada sociedade civil organizada. Nesse sentido, houve uma proliferação de direitos de minorias realmente significativa e que encontrou ressonâncias para além da lei no conjunto de enforços necessários para a normalização: o sujeito de direitos se metamorfoseou em portador de direitos.

			A luta por direitos de minorias, ao mesmo tempo, garantiu certos mínimos e proporcionou a estratificação do indivíduo segundo a pletora de direitos, configurando os fluxos e os portadores de direitos inacabados neles tragados. Essa luta o faz transitar, constantemente, pelo circuito dos direitos, cuja repercussão mais visível se dá no modo de governar as periferias. Vivemos um processo contínuo de convocação à participação para o equacionamento de situações de riscos e garantias de direitos que refletem em uma sólida e fluida relação Estado-mercado.

			O problema central encontra-se nesse princípio que articula monitoramentos constantes (muito menos por tecnologias de informação distribuídas pelo espaço público, ainda que estas tenham papel relevante), efeitos policiais (ainda que a polícia cada vez mais se militarize, o que resulta em consensos entre os habitantes de periferias, com apoio de mídias), mas principalmente está nos modos de governar pelos quais os enunciados das lutas acomodam as populações como direito dos governados (mesmo que em certas regiões sejam cada vez mais insistentes as denúncias de mortes arbitrárias pela polícia e demais violências contra minorias, cada vez menos a luta enuncia um direito pela vida que escapa da normalização).

			Considero, com base na pesquisa que desenvolvemos no momento, que essa situação configura um sujeito resiliente. Por conseguinte, e segundo o esperado pelas agências internacionais, a conformação, inclusive em cidades resilientes, leva-nos a constatar o recuo das lutas resistentes, cada vez mais efêmeras, voltadas a demandas específicas, localizadas, transitórias e provisórias revestidas de resiliências (por exemplo, Jornadas de Junho no Brasil, Occupy Wall Street, Movimiento M-15, ou mesmo Praça Tahir). A resiliência proporciona os contornos de um cidadão -polícia (monitorando a si e aos demais, funcionando como outra faceta atualizada, individualizante e normalizadora do poder pastoral, combinando lutas locais com ativismo eletrônico global via redes sociais de comunicação eletrônica contínua).

			O enunciado da produção de direitos traz consigo as diversas forças em luta e situa menos que um arco de reivindicações quantificável: ele mostra os fluxos mais ou menos caudalosos a respeito do direito à vida, que é, antes de tudo, direito à liberdade como direito dos governados (seja do domínio, da exploração, da moral). Portanto, captar o enunciar de direitos exige que nos surpreendamos com novidades antes de querermos ajustá-las a normalizações ou correspondências legais (cito, por exemplo, e que está na cara de todos, os efeitos da tática black bloc nas Jornadas de Junho, e que também estavam nos movimentos de protestos que nomeei anteriormente). Do mesmo modo poderia citar a acomodação constante das reformas penais (hoje em dia, cada vez mais compartilhada por esta sociedade civil organizada e que, no entanto, não repercutiu como proferiram os juristas e demais reformadores em redução dos presídios; ao contrário, abriu espaço para a gestão prisional com a participação decisiva do Primeiro Comando da Capital, o PCC). Isso sem falar no descalabro que é a Fundação Casa, antiga Febem, e os programas de controle de jovens e apenados em meio aberto e fechado. Ainda não se sabe como dar conta do enunciado das lutas procedentes da educação de jovens (a não ser no espelhamento penal e no desdobramento punitivo, o que é confirmado pelo exercício dos relacionados conselhos da sociedade civil organizada).

			Também impressionam as revitalizações culturais das periferias dando um novo revestimento aos guetos com os programas de megaeventos, revitalizações de centros, enfim, com muitas outras programações que visam restaurações de domínios, explorações e moral sincronizados às modulações da racionalidade neoliberal que, nada paradoxalmente, aninha direita e esquerda, em função da convocação à participação nesses ambientes e no trânsito de cada um por determinados ambientes já acostumados a protestos e reivindicações por melhorias.

			Produzir direitos é atuar no direito pela vida, pela liberdade, pela minoria potente (e não pela minoria numérica muitas vezes afeita a aspirar à condição majoritária, organizadas para atuarem na composição dos governos de Estado). O interesse deve desviar-se de tanta participação para as minorias potentes, o fluxo menos caudaloso, o que resiste, o que não se satisfaz com programas genéricos de saúde, educação e cultura; que não se ilude com o combate à corrupção; não se acomoda à condição de sujeição nem de assujeitamento; se desprega do regime dos castigos e das recompensas, da prevenção geral e da atual expansão dos cuidados médicos e morais em meio aberto. Minorias potentes são ingovernáveis; elas atentam contra a nova configuração em que já não há mais a distinção entre o normal e o anormal, mas consideram os humanos normais, e essa normalidade deve ser constantemente atualizada (ainda que os chamados monstros, hediondos, drogados, mendigos e desvalidos permaneçam perambulando ou assombrando os cidadãos de bem, todo investimento deve ser equacionado para reduzir o fragmento anormal pela programática resiliente capaz de tratar os transtornos e elevar em cada um seu exponencial capital humano e suas correlatas responsabilidades por seus próprios riscos). 

			A questão do direito à vida e dos direitos humanos não se desprende do direito penal e da produção incessante de ilegalismos que ganham conformações legais (poderia citar o aparecimento da delação premiada como redutor de penas, após o sistema penal voltar-se para os crimes de colarinho branco), incluindo a vida governada nas prisões como dispositivo de redutor de penas, e mesmo da introdução da justiça terapêutica e restaurativa; enfim, não há uma economia da pena que não explicite a utilidade, e, como reconhece a racionalidade neoliberal, tudo deve girar em torno da gestão do crime (por exemplo o tráfico de drogas e a gestão sobre o usuário por meio de programas de redução de danos ou consultórios de ruas; acabar com o tráfico é algo ainda inconcebível, apesar de os neoliberais não deixarem de apontar os lucros que daí decorrerá, simplesmente porque a demanda é inelástica: acabar com o proibicionismo nada mais é que acabar com a lei que proibiu a circulação livre das drogas que fora benéfica ao capitalismo do século XIX e início do século XX; enfim, as leis são simplesmente resultantes dos embates das forças em luta e, no caso do proibicionismo, da luta moral da sociedade civil organizada estadunidense). 

			É isso o que vivemos. E por isso é necessário enfrentar a retórica do direito e suas correlatas programações. Lutar pela vida é mais do que capturar dos enunciados das batalhas o que é traduzido em leis e motivadores de enforços posteriores simplesmente como resultado: é não esquecer que os enunciados trazem consigo a explicitação de que o direito é sempre o direito da força ou forças vencedoras. Isso faz com que as minorias potentes estejam, se não subalternizadas, propositalmente imobilizadas pelo discurso pluralista; precisamos nos deslocar da relação direitos-democracia para a de direitos-propriedade.

			A constatação derivada das relações agonísticas de poder leva-nos, de antemão, a situar o direito sempre em luta, sem uma pacificação futura anunciada, e pode simplesmente nos dar novos alentos para separá-lo da guerra. O direito está historicamente relacionado com a guerra. Se hoje a guerra convencional se transfigurou em estados de violência15 e a segurança (pública, humana, ambiental, etc.) é o catalisador dos fluxos, quais são os direitos à vida? Eles estão fora e dentro, atravessando a relação Estado-mercado e, portanto, em um ponto de estrangulamento dessa relação naturalmente subjetivada.

			Vida 

			“Vida louca, vida breve”, como disse o poeta. Segundo Disraelia a vida é muito curta para que a façamos pequena ou, como preferia o anarquista Jaime Cubero, para que a façamos breve. 

			Vida é muito mais que espaço de tempo entre concepção e morte de um organismo, como informa a enciclopédia eletrônica Wikipédia. É mais do que fenômeno da matéria ou as longas definições em verbetes e dicionários que acabam fundindo corpo e espírito. Quando o espírito ou a alma transitam e governam a vida breve de cada um, o que é vivo pertence à metafísica. A filosofia não se cansou de falar da vida zoé e bíos. 

			Para os gregos as moiras eram capazes de fiar a vida: elas não eram desafiadas por Zeus sem que com isso deixassem de colocar o cosmos em risco; elas foram atualizadas na Roma como parcas; são também as feiticeiras shakespearianas em Macbeth. O espírito, santo ou pagão, habita a dicotomia alma-corpo redefinida na cultura greco-ocidental e a desestabiliza temporariamente, como quando Dionísio é desafiado em As bacantes, de Eurípedes ou quando se confronta com outras culturas, geralmente selvagens, insuportáveis à vida civilizada. Constroem-se os desvios religiosos ao mesmo tempo que se edificam novas religiões a partir da cultura hebraico-cristã. 

			A vida, do latim vita – do massacrante curriculum vitae, que expõe o trajeto vivo-profissional obrigatório de cada um ao Facebook da vida amistosa de tantos amorosos amiguinhos que têm dado vida às convocações, aos protestos e a seus desdobramentos – e o que persiste, insiste em continuar. Vida, a desesperada existência do corpo diante da morte involuntária, marca na lápide temporal do jazigo, efeito biográfico quase sempre laudatório às genialidades; vida que na morte assume a grandiloquência simplória entre os comuns, da eternidade efêmera como lembrança, memória evanescida, pertinência de um espírito vivo após a morte, do suicídio e do homicídio, do inominável assassinato dos filhos, a trágica e emblemática Medeia. Vida, o que resta do que somos enquanto duramos, após a putrefação ou incineração do corpo e o espargir das cinzas. Do corpo morto resta um espírito flutuante acessado nas alegrias, solidões, conversações e reflexões. Há uma permanência viva da morte nas palavras, imagens e escritas. Até mesmo o degenerado permanece nas classificações científicas. Até mesmo os vermes, micróbios, bactérias que vivem no corpo vivo ou morto. O corpo permanece vivo depois da morte e nesse âmbito não há espíritos, somente medicina.

			Vida médica, ajustada, entre corpo e espírito, também no inconsciente equilibrado, vida expirada da criança em um átimo, do filho retirado do viver a vida como ao ter ou almejar para ele a boa vida, e dela desfrutar com alegria, a utopia de pais também horrorizados diante do novo capaz de reviravoltas: o filho como utopia, como o pecado original, o indesejado, o mais que desejado, o adotado, saudável, doente e convalescente, o anormal a ser mais querido ou abandonado, o filho-vida da reprodução da espécie, propriedade dos pais ou livres para viver sua futura liberdade, o filho que como toda criança desgoverna os lares, a moral e que também é governado pelos espíritos medonhos do castigo e das recompensas. Vida dos boas vidas: de vagabundos a burgueses, passando inevitavelmente pelos burocratas. Vida do corpo humano, mapeado pela biologia, esquadrinhado pela bioquímica, incorporado pela física na partícula de Deus. 

			Vida do maldito trabalho como emprego, do amor à condição de existência a ser melhorada, vida resiliente que governa gentes, cidades, países, continentes, o planeta e o espaço sideral. Vida das inovações do capital e do capital humano, do corpo rejuvenescido, da inteligência disponível a colaborar, compartilhar e incrementar a gestão das desigualdades entre os portadores de direitos. Mas a vida louca, a vida breve, ainda que curta é o que escapa!

			Vida biopolítica é útil, dócil, segura, repleta de pastores laicos, religiosos e científicos, produzindo tentativas racionais de prolongamento da vida do corpo, articulada aos governos do espírito, da alma, da subjetividade, seus constantes sepultamentos, suas reiteradas ideologias, utopias da eternidade da condição do sujeito como homem. Vida biopolítica como permanência prolongada em nome de todos, em função da raça, da espécie, do incessante trabalho, revestida de direitos em guerras constantes, idealizações de paz e forma política da luta pela vida. Vida biopolítica do direito de selecionar quem vive e quem deve morrer, das interceptações, das guerras justas, indústrias e comércios, mas também da revolta e das revoluções. Vida sanguinolenta que constituiu um planeta em degradação.

			Vida que não está mais sob o governo do corpo humano biologicamente estruturado para produzir na mecânica das disciplinas e da soberania, com  seus entes perigosos, anormais, degenerados psicológica e politicamente. 

			Vida na ecopolítica como salvação na degradação das superfícies, das profundidades, das peles, carnes e ossos, no espaço sideral e no câncer. Vida apartada da dicotomia superfície/profundidade, infra/superestrutura, Estado/sociedade civil. Vida em fluxos que recebe investimentos de reparação e restauração na natureza, no trabalho como capital humano, no trânsito computacional, na convocação à participação e na maneira obediente de ser governado e de se governar. Todo corpo, mesmo degenerado, deve produzir inteligência, ser inovador e capaz de compartilhamentos; todo corpo possui um quociente de inteligência a ser capturado de modo positivo e protagonístico, ainda que destinado ao chorus line.

			Corpo e espírito vivos full-time, com religiosidade, meritocracia, jovialidade, criatividade, amorosidades consigo, os pares e o planeta, compondo a meta e a realidade democrática. 

			Corpo transterritorial. Inevitável conexão horizontal entre razão e religião, renovação da maioridade, confluência de navegações rumo ao infinito em expansão na busca de um planeta similar ao nosso, enquanto o capitalismo se renova com desenvolvimento sustentável. E ele oferece: redutores de vulnerabilidades, qualidade de vida, direitos, leis, normas, programas nos quais se espera de cada um a capacidade de se monitorar e controlar os outros, redimensionando e descentralizando a figura do pastor do ápice da hierarquia para as situações vividas em um ambiente a ser conservado. Corpo e espírito resilientes, normalizando o normal.

			Morreram espécies pelos cataclismos, pelas maneiras de produzir verdades e riquezas. Os ventos produzem uma poeira constante e o cisco no olho, conduzem tempestades, refrescam. As águas dos oceanos estão sendo mapeadas e cartografadas junto com espécies, temperaturas e modos de confinar os animais que eram alimentos naturais. As defesas dos animais vivos tomam vulto, e anunciam-se novas dietas que liberarão os animais domesticados, confinados, aprisionados. Da mesma sorte as paisagens transcendentais são organizadas em parques nacionais, desalojando-se os humanos diante da beleza natural criada por Deus a ser preservada. As demais paisagens devem se constituir em ambientes sustentáveis. As populações milenares, os antigos selvagens, cada vez mais são atraídas em programas de reiteração de suas culturas com escolarizações e produtividades inclusivas. As cidades superlotadas e impermeabilizadas parecem sufocar em poluições, engarrafamentos, túneis, viadutos, avenidas e autoestradas. A Terra treme, geme, expele lavas, se move causando terremotos e maremotos, seus rios secam ou têm suas rotas desviadas, tudo se planta em monocultura ou em cultura orgânica alternativa. O fogo arde sobre o iceberg, o fogo atiça os revoltados, o fogo arde e produz fogos de artifício que ribombam, à noite, nos céus, insinuando o que não vemos, mas que é mapeado pelos observatórios.

			Vida ecopolítica que conhece cada vez mais milimetricamente cada corpo pela nanotecnologia, os territórios das bactérias, os vírus, as armas letais bioquímicas para conter o banho de sangue e tornar os pontuais conflitos em guerras assépticas, variando os estados de violência, nas quais os corpos mortos apodrecerão com novas vidas geradas na morte. Vida na ecopolítica que depende dos revoltados, capazes de produzir resistências diante da disposição na sociedade de controles ou de segurança em capturá-las e metamorfoseá-las em resiliências. Vida na ecopolítica governada democraticamente por dispositivos diplomático-policiais fazendo dos mais variados ambientes conectados, compartilhados, restaurados ou renovados, o espaço democrático terrestre que governa a si e aos outros no vaivém das novidades médicas, farmacêuticas, fisioterápicas e tantas mais, extraídas como saberes e que governam desde o corpo do astronauta ao do famélico. Vida ecopolítica: produção da verdade pós-Segunda Guerra Mundial que governa a produção de riquezas capitalistas.

			

OEBPS/Fonts/BemboStd-Italic.otf


OEBPS/Fonts/HelveticaNeueLTStd-Cn.otf


OEBPS/Fonts/HelveticaNeueLTStd-Md.otf


OEBPS/Fonts/FrutigerLTStd-Light.otf


OEBPS/Fonts/FrutigerLTStd-LightItalic.otf


OEBPS/Images/f.jpg
Michel Foucault;

filosofia e biopolitica





OEBPS/Fonts/BemboStd.otf


OEBPS/Fonts/HelveticaNeueLTStd-ThCn.otf


OEBPS/Fonts/HelveticaNeueLTStd-MdCn.otf


OEBPS/Fonts/FrutigerLTStd-Bold.otf


OEBPS/Fonts/HelveticaNeueLTStd-LtCn.otf


OEBPS/Images/c.jpg
B S5 AV

Michel Foucault

Filosofia e hiopolitica

6§ Estupos FoucAuLTIANOS

Guilherme Castelo Branco

auténtica





